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Relevância e premência da remoção 

dos entraves aos investimentos públicos 
 

  
 

A revista do IPEA, Desafios do Desen-
volvimento, em uma de suas últimas edi-
ções, insere grande reportagem intitulada 
“O calvário dos investimentos públicos”, 
que promove um amplo balanço dos vá-
rios entraves aos programas de obras, 
sobretudo federais, “do excesso de buro-
cracia e formalismo, e do rigor dos ór-
gãos ambientais e de controle na execu-
ção dos investimentos”, com base em 
avaliações de autoridades do Executivo 
da União, de governos de vários estados 
e do TCU, bem como de parlamentares e 
da direção da CBIC, além de técnicos do 
próprio IPEA. 
 
A matéria começa lembrando a história 
de mais de um século do projeto de 
transposição das águas do rio São Fran-
cisco, passa a centrar-se nos problemas 
responsáveis pelo atraso dos empreen-
dimentos ligados ao PAC, com destaque 
para os da infraestrutura rodoviária, e an-
tecipa os desafios da preparação do país 
para a Copa da FIFA, em 2014, e em O-
limpíadas, em 2016.  
 
Como será o PAC-2?  – Para o empresa-
riado da construção, a necessidade de 
enfrentamento efetivo e de superação 
desses entraves é colocada agudamente, 
agora, na ordem do dia em face do lan-
çamento pelo presidente Lula neste mês 
do conjunto de projetos (novos e a serem 
continuados) do PAC-2. 

Na semana passada, em reunião realiza-
da na APEOP – dirigida pelo presidente 
da CBIC, Paulo Simão, e que teve a par-
ticipação do coordenador da Comissão 
de Obras Públicas, Arlindo Moura e do 
presidente da nossa entidade, Luciano 
Amadio – foi definido o texto final das 
propostas do setor à Casa Civil da Presi-
dência da República, cujo objetivo é pro-
piciar um andamento rápido das ações 
constantes da nova iniciativa governa-
mental. 
 
Através da CBIC e com ações próprias 
que tem promovido, Luciano Amadio co-
loca a superação de tais entraves – nos 
planos federal, estadual e municipal – 
como uma demanda prioritária da direção 
da APEOP. 
 
Diagnóstico dos entraves no plano fe-
deral  – Trecho da abertura da reporta-
gem: “Depois de comparar os valores 
previstos para investimentos com a exe-
cução orçamentária, Mansueto de Almei-
da, técnico de planejamento e pesquisa 
do IPEA, conclui que ‘em 2008 o governo 
investiu menos de 20% do valor autori-
zado’. “...E o mesmo aconteceu em 2007 
– a dotação autorizada no Orçamento 
Geral da União foi de R$ 49 bilhões. 
Desse total, o empenho liberado foi de 
R$ 47,56 bilhões. No entanto, no final do 
ano, o investimento público havia alcan-
çado apenas R$ 15,8 bilhões, sendo que 
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apenas R$ 6,88 bilhões correspondiam 
ao valor autorizado, pois o restante (R$ 
9,95 bilhões) era de restos a pagar de 
anos anteriores’, informa o técnico Man-
sueto”. 
 
Mais adiante, depois de dizer que ‘hoje 
não há falta de recursos’ ele aponta o 
que atrapalha o investimento público no 
Brasil: ‘excesso de burocracia decorrente 
da Lei 8.666, morosidade dos estudos de 
impactos ambientais e das licenças cor-
respondentes e atuação do Ministério 
Público’. Ao que outra técnica do IPEA, 
Patrícia Audi, acrescenta: ‘Os marcos le-
gais precisam ser revisados. A questão 
não é a flexibilizar ou tornar menos rígi-
dos os controles. É torná-los racionais, 
sem descuido da legalidade’.  
 
O peso da burocracia segundo o  DNIT 
– Trechos da entrevista do diretor geral 
do Departamento Nacional de Infraestru-
tura de Transportes, Luiz Antonio Pagot: 
‘Os problemas relacionados aos investi-
mentos estão intrinsecamente ligados à 
burocracia nacional. Essa burocracia es-
tá respaldada num emaranhado de leis, 
decretos, portarias, avisos ministeriais, 
instruções normativas, que dificultam ex-
traordinariamente a execução de obras 
no Brasil. Se nós quisermos dar veloci-
dade na implantação de qualquer pro-
grama governamental de investimentos, 
com certeza temos de mudar leis. Temos 
que fazer o enfrentamento da mudança 
de leis’.  
 

“A questão mais complicada, na avalia-
ção do diretor do DNIT, está na área de 
meio ambiente. ‘Não é possível, por e-
xemplo, que para fazer obras na faixa de 
domínio da rodovia (que é uma faixa con-
sagrada ao DNIT, regulamentada inclusi-
ve no Plano Nacional de Viação) se te-
nha de ficar solicitando licenças que, às 
vezes, demoram 24 meses para sair’, re-
clama Pagot”.  
 
A avaliação da CBIC, rebatida pelo 
TCU – ‘Os problemas começam na forma 
de atuação do TCU’, afirma Carlos Edu-
ardo de Lima Jorge, secretário-executivo 
da Comissão de Obras Públicas da CBIC 
– Câmara Brasileira da Indústria da 
Construção. Que acrescenta: ‘Ao verificar 
indícios de irregularidades, seja em licita-
ções ou em contratos em execução, o 
TCU, em vez de recomendar ao Legisla-
tivo que tais indícios sejam apurados, 
praticamente determina a paralisação 
das obras ou licitações, suspendendo o 
envio de recursos e divulgando listas de 
irregularidades através da mídia’. 
 
A incisiva manifestação do representante 
da CBIC foi contestada pelo presidente 
do TCU, Ubiratan Aguiar, em um dos tre-
chos da longa entrevista dele sobre os 
entraves legais aos investimentos públi-
cos. “Segundo ele, somente em último 
caso o TCU recomenda a paralisação de 
obras. ‘O foco é o controle preventivo, 
até porque é mais difícil correr atrás do 
prejuízo’, afirma”. 
 

 


